
LEI N2 387, DE 19 DE AGOSTO DE 1846

Regula a maneira de proceder às Eleições de Senadores, Deputados,
Membros das Assembléas Provinciaes, Juizes de Paz, e Camarás Municipaes.

Dom Pedro por Graça de Deos, e Unanime Acclamação dos Povos, Imperador Constitu-
cional, e Defensor Perpetuo do Brasil: Fazemos saber a todos os Nossos Súbditos, que a Assem-
bléa Geral Decretou, e Nós Queremos a Lei seguinte.

LEI REGULAMENTAR DAS ELEIÇÕES DO IMPÉRIO DO BRASIL

TITULO I
Da qualificação dos votantes

CAPITULO I
Da formação das Juntas de Qualificação

Art 1- Na terceira Dominga do mez de Janeiro do anno, que primeiro se seguir á promul-
gação desta Lei, far-se-ha em cada Parochia huma Junta de Qualificação, para formar a lista ge-
ral dos Cidadãos, que tenhão direito de votar na eleição de Eleitores, Juizes de Paz, e Vereado-
res das Camarás Municipaes.

Art 2^ O Presidente da Junta será o Juiz de Paz mais votado do districto da Matriz, esteja,
ou não em exercido, esteja embora suspenso por acto do Governo, ou por pronuncia em crime
de responsabilidade. Na sua ausência, falta, ou impossibilidade physica, ou moral, fará as suas
vezes o immediato em votos.

Art 3- O Juiz de Paz, de que trata o Artigo antecedente, será sempre o eleito na ultima
eleição geral de Juizes de Paz, embora se tenha procedido a outra eleição posterior em virtude
de nova divisão, ou encorporação de districtos. Nas Parochias creadas depois da eleição geral
servirá de Presidente da Junta o Juiz de Paz eleito em virtude da creação da Parochia.

Art 4- Hum mez antes do dia marcado para a formação da Junta, o Presidente convocará
nominalmente, por Editaes affixados nos lugares públicos, e publicados pela imprensa, onde a 
houver, e por notificação feita por Official de Justiça, ou por Officio, os Eleitores da Parochia, e 
igual numero de Supplentes, para que se reunão no dia designado, sob sua presidência, no Con-
sistório, e se este não for bastante espaçoso, no corpo da Igreja Matriz, ou em outro edifício por
elle designado, se não puder ser na Matriz, a fim de organisar-se a Junta de Qualificação.

Art. 5- Os Eleitores convocados serão unicamente os primeiros votados da eleição até o 
numero de Eleitores, que tiver dado a Parochia, e não quaesquer Supplentes, embora estejão mu-
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dados, mortos, ou impedidos alguns Eleitores: assim como os Supplentes convocados serão unica-
mente os primeiros irrar.ediatos em votos aos nomeados Eleitores, não se chamando Supplentes me-
nos votados em lugar de alguns dos mais votados, que estejão mudados, mortos, ou impedidos.

Art. 6^ Nas Parochias creadas, depois da ultima eleição de Eleitores, deverá o Presidente
da Junta convocar, em lugar de Eleitores, e Supplentes, os oito Cidadãos, que lhes ficarem ím-
mediatos em votos; os quatro primeiros para representarem a turma dos Eleitores, e os outros
quatro a turma dos Supplentes.

Art. 7- O Governo na Corte, e os Presidentes nas Províncias expedirão em tempo as preci-
sas ordens ás Camarás Municipaes, e estas, até o ultimo de Novembro impreterivelmente, aos
que tem de presidir ás Juntas de Qualificação do seu Município, remettendo-lhes copia authentí-
ca das Actas da eleição dos Eleitores, e da do Juiz de Paz do districto da Matriz, bem como de-
claração do numero de Eleitores, que deo a Parochia no anno de 1842.

ArL 8- No dia aprazado, ás nove horas da manhã, reunidos os Eleitores, e Supplentes, o 
Presidente tomará assento no topo da mesa, tendo á sua esquerda o Escrivão de Paz, e os Eleito-
res, e Supplentes em torno da Mesa.

O Presidente, depois de feita a leitura do presente Capitulo, annuncíará que vai proceder á 
formação da Junta de Qualificação. Immediatamente fará a chamada dos Eleitores convocados,
e o Escrivão irá lançando em huma lista os nomes dos presentes, com declaração dos votos de
cada hum, e pela ordem da votação, que obtiverão para Eleitores. Concluída a chamada, o Presi-
dente lerá a lista, e publicará o numero total dos Eleitores presentes, passando a dividil-os em
duas turmas iguaes; a primeira dos mais votados, e a segunda dos menos votados; e escolherá
dous Eleitores, hum que será o ultimo da 1- turma, e outro que será o primeiro da 2- turma Se o 
numero dos Eleitores presentes for impar, não será contado o Eleitor mais votado, para que o 
numero fique par.

ArL 9- Se a lista dos Eleitores presentes contiver três nomes, escolherá o Presidente o 2- e 
3-; se contiver dous, serão estes os designados; e se contiver somente hum, chamará este a hum
Cidadão de sua confiança que tenha as qualidades de Eleitor, e ambos farão parte da Junta de
Qualificação.

Art. 10. Se não comparecer nenhum Eleitor, o Presidente convidará o seu immediato em
votos na ordem da votação para Juiz de Paz; e se este não comparecer até o dia seguinte pelas 9 
horas da manhã, será convidado a immediato, e assim por diante. O Cidadão assim convidado
nomeará huma pessoa de sua confiança, que tenha as qualidades de Eleitor, e ambos serão
Membros da Junta de Qualificação.

Art. 11. Designados por este modo dous Membros da Junta passará o Presidente a desig-
nar os outros dous dentre os Supplentes presentes, fazendo-se a lista delles, e procedendo-se a 
tal respeito como está disposto nos Arts. 8^ e 9 .̂

Art. 12. Se não comparecer nenhum Supplente, convidará o Presidente o 5^ votado na elei-
ção de Juiz de Paz do districto, e se este não comparecer até o dia seguinte pelas 9 horas da ma-
nhã, convidará o 6 ,̂ e assim por diante. O Cidadão convidado nomeará huma pessoa de sua con-
fiança, que tenha as qualidades de Eleitor, e ambos serão Membros da Junta de Qualificação.

Art. 13. As disposições anteriores, relativas á designação dos Membros da Junta de Quali-
ficação, são appiicaveis ás turmas mandadas convocar no Art. 6 ,̂ nas Parochias creadas depois
da ultima eleição de Eleitores.

Art. 14. Os quatro Cidadãos assim designados comporão, com o Presidente, a Junta de
Qualificação, e tomarão immediatamente assento de hum, e outro lado da mesa A Junta imporá
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a multa do Art. 126 aos Eleitores, Supplentes, e mais Cidadãos, que, sendo convocados, deixa-
rem de comparecer sem motivo justificado.

Art. 15. O Presidente da Junta mandará lavrar pelo seu Escrivão huma Acta circunstancia-
da da formação delia, mencionando os nomes dos Eleitores, Supplentes, e mais pessoas convi-
dadas, que deixarem de comparecer, e as multas, que lhes forem impostas, os nomes das pes-
soas, que os substituírem, e consignando por extenso, e pela ordem em que forem escriptas, as
listas dos Eleitores, e Supplentes, que comparecerem para a organisação da Junta. A Acta será
lavrada em o livro especial da qualificação, e assignada pelo Presidente, e Membros da Junta, e 
por todos os Eleitores, e Supplentes, que tiverem sido presentes.

CAPITULO n 
Do Processo da Qualífícação

Art. 16. Lida a Acta da formação da Junta, o Presidente, feita a leitura do presente Capítu-
lo, annunciará que se vai proceder immediatamente á organisação da lista geral dos votantes.

Art. 17. Serão comprehendidos na lista geral dos votantes (Art. 91 da Constituição): 1-os
Cidadãos Brasileiros, que estiverem no gozo de seus Direitos Políticos: 2- os Estrangeiros natu-
ralisado, com tanta que huns, e outros tenhão pelo menos hum mez de residência na Parochia
antes do dia da formação da Junta: os que ahi residirem menos tempo serão qualificados na Pa-
rochia, em que dantes residião. Os Cidadãos, que de novo chegarem á Parochia vindos de fora
do Império, ou de outra Província, qualquer que seja o tempo que tenhão de residência na epo-
cha da formação da Junta, serão incluídos na lista, se mostrarem animo de ahi permanecer.

Art. 18. Não serão incluídos na lista geral (Artigo 92 da Constituição):

1- Os menores de 25 annos, nos quaes se não comprehendem os casados, e os Officiaes Mili-
tares, que forem maiores de 21 annos; os Bacharéis formados, e os Clérigos de Ordens Sacras.

2- Os filhos famílias, que estiverem em companhia de seus pais, salvo se servirem Offi-
cios Públicos.

3- Os criados de servir, em cuja classe não entrão os Guarda-livros, e primeiros Caixeiros
das casas de commercio; os criados da Casa Imperial, que não forem de galão branco; e os Ad-
ministradores das Fazendas ruraes, e Fabricas.

4- Os Religiosos, e quaesquer, que vivão em Communidade claustral.

5- Os que não tiverem de renda liquida annual, avaliada em prata, a quantia de 1(X)$000
por bens de raiz, industria, commercio, ou Emprego.

6^ As praças de pret do Exercito, e Armada, e da Força Policial paga, e os Marinheiros,
dos Navios de Guerra.

Art. 19. A lista geral será feita por districtos, por quarteirões, e por ordem alphabetica em
cada quarteirão, e os nomes dos votantes numerados successivamente pela ordem natural da
numeração, de sorte que o ultimo numero mostre a totalidade dos votantes. Em frente do
nome de cada votante se mencionará a sua idade, ao menos provável, profissão, e estado.
Para este fim os Juizes de Paz em exercício, nos districtos da Parochia, enviarão ao Presi-
dente da Junta, até o ultimo de Dezembro, a lista parcial do seu respectivo districto, do mes-
mo modo organisada.

Art. 20. A Junta celebrará as suas Sessões em dias successivos, principiando ás 9 horas da
manhã, e terminando ao sol posto, devendo concluir o seu trabalho no espaço de 20 dias ao mais
tardar. Os Parochos, e Juizes de Paz assitirão aos trabalhos da Junta como informantes; mas a 
falta de huns, e outros, não interromperá as Sessões.
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Art. 21. Feito o alistamento, será lançado em o livro da qualificação, em a competente
Acta assignada pela Junta, e delle se extrahirão três copias, pela mesma assignadas, das quaes
huma será remettida na Corte, ao Ministro do Império, e nas Províncias aos Presidentes, huma
affixada no interior da Igreja Matriz, em lugar conveniente, e á vista de todos, e outra, que ficará
em poder do Presidente. Do mesmo livro se extrahirão copias parciaes do alistamento de cada
hum dos districtos, assignadas pela Junta, para serem remettidas aos respectivos Juizes da Paz
em exercício, a fim de que as facão publicar por Editaes. O que concluído, interromper-se-hão
por trinta dias as Sessões da Junta, ficando porem o Presidente obrigado, durante esse tempo, a 
inspeccionar, se he conservada a lista affixada, e, no caso de desapparecer, a substituil-a, man-
dando tirar nova copia do livro, que deve estar sob sua guarda.

Art. 22. Passado o intervallo de trinta dias depois de affixada a lista na Matriz, ajunta ce-
lebrará Sessão em cinco dias consecutivos, para decidir sobre quaesquer queixas, reclamações,
ou denuncias, que qualquer Cidadão pôde fazer acerca das faltas, ou illegalidades, com que te-
nha procedido a Junta; ou seja em relação ao queixoso, reclamante, ou denunciante, ou em rela-
ção á qualquer outro.

Art. 23. As queixas, reclamações, ou denuncias só serão admittidas vindo assignadas; e 
quando forem acompanhadas de documentos justificativos, que serão isentos do sello, o Presi-
dente passará recibo delles. As decisões da Junta serão motivadas, e lançadas nos requerimen-
tos, que serão restituídos ás partes.

ArL 24. As alterações que se fizerem, em virtude das queixas, reclamações, ou denuncias,
serão igualmente lançadas em livro da qualificação, em a respectiva Acta, e delle se tirarão as
copias determinadas no Artigo 21. Quando as copias da lista geral abrangerem maior espaço,
que o de huma folha, será cada folha assignada por toda a Junta.

Art 25. Todos os annos, na 3- Dominga de Janeiro, se formará a Junta Qualificadora para
rever a qualificação de anno antecedente, observando-se todas as disposições do presente, e do
l-, não só a respeito da formação da Junta, como do processo da revisão.

Art. 26. A revisão terá unicamente por fim: 1̂  eliminar os Cidadãos, que houverem falle-
cido, estiverem mudados, ou tiverem perdido as qualidades de votantes: 2- incluir os que se tive-
rem mudado para a Parochia, ou adquirido as qualidades de votantes.

Art. 27. Feita a revisão, incluídos, e excluídos os que o deverem ser, far-se-ha huma nova
lista geral, que será igualmente lançada no livro da qualificação, publicada, e remettida ás diver-
sas Autoridades já mencionadas, praticando-se o mesmo a respeito das alterações feitas em vir-
tude das queixas, reclamações, ou denuncias.

Art. 28. Formada a Junta de Qualificação, ficarão suspensos, por espaço de sessenta dias,
os processos eiveis, em que os seus Membros forem autores, ou réos, se o quizerem; assim
como, durante o mesmo tempo, não se poderão inlentar contra elles novos processos crimes, sal-
vo o caso de prisão em flagrante delícto.

Art. 29. No impedimento de qualquer dos Membros da Junta, durante os seus trabalhos, a 
mesma Junta nomeará quem o substitua, contanto que tenha as qualidades de Eleitor. O Presi-
dente será substituído pelo modo estabelecido no Artigo 2-.

Art. 30. O Presidente da Junta requisitará o Escrivão de Paz, ou o do Subdelegado, assim
como os Officiaes de Justiça, que forem necessários; e no impedimento, ou falta destes Empre-
gados, nomeará, e juramentará pessoas, que sirvão para os trabalhos da eleição somente.

Art. 31. Para a formação das listas de qualificação, os Parochos, Juizes de Paz, Dele-
gados, Subdelegados, Inspectores de Quarteirão, Collectores, e Administradores de Rendas,
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e quaesquer outros Empregados Públicos devem ministrar á Junta os Esclarecimentos, que lhes
forem pedidos, procedendo para os satisfazerem até a diligencias especiaes, se forem precisas.

Art. 32. No caso de dissolução da Camará dos Deputados servirá para a eleição de Eleito-
res a qualificação ultimamente feita, não se procedendo a nova qualificação entre a dissolução, e 
a eleição feita em consequência delia.

CAPITULO m 
Dos recursos da qualifícação

Art. 33. Em cada Município haverá hum Conselho Municipal de recurso, composto do
Juiz Municipal, que será o Presidente, do Presidente da Camará Municipal, e do Eleitor mais vo-
tado da Parochia cabeça do Município. No caso de qualquer delles ter feito parte da Junta Qualifica-
dora de alguma Freguezia, servirá em seu lugar o seu substituto legal, ou o immediato em votos.

Art. 34. Nos Muncipios, que estiverem reunidos a outros, formando hum só Termo Judi-
ciário, e em que não resida o Juiz Municipal, será o Conselho presidido pelos respectivos Sup-
plentes. Nos Municípios, que não tiverem Tribunal de Jurados, será o Conselho composto do
Presidente da Camará Municipal, do seu immediato em votos, e do Eleitor mais votado.

Art. 35. Para este Conselho pode qualquer Cidadão recorrer da Junta de Qualificação, ten-
do precedido reclamação desattendida por ella sobre o objecto do recurso, nos seguinte casos: 1-
inscripção indevida na lista dos votantes: 2- omissão na mesma lista: 3- exclusão dos inscriptos
na qualificação do anno anterior.

Art. 36. Este Conselho se reunirá no 3- Dominga do mez de Abril, em lugar publico, an-
nunciado por Editaes, e funccionará por espaço de 15 dias. Suas deliberações serão tomadas por
maioria de votos, e sempre motivadas, declarando-se os seus fundamentos não só na Acta, que
se deve lançar em livro próprio, mas também nos despachos proferidos nos requerimentos das
partes, a quem serão restituídos. As Actas serão escriptas por qualquer dos Membros do Conse-
lho, excepto o Presidente, e o livro ficará depositado no Archivo da Camará Municipal.

Art. 37. O Conselho remetterá ao Presidente da Junta de Qualificação huma relação nomi-
nal das pessoas, cujos recursos tiverem sido attendidos: o Presidente da Junta as fará incluir no livro
da qualificação, em a lista supplementar, e o remetterá immediatamente á Camará Municipal.

Art 38. Das decisões deste Conselho poder-se-ha recorrer para a Relação do Districto, a 
qual decidirá promptamente o recurso, segundo a formula estabelecida nos artigos 32 e 33 do
Regulamento das Relações, com preferencia a qualquer outro serviço, sem formalidade de Juizo,
examinando as reclamações não attendidas, e os documentos, que as acompanharão, sem admit-
tir novos, nem allegações. Se a Relação julgar attendivel o recurso, mandará reparar a injustiça,
procedendo-se em conformidade do disposto no Artigo antecedente, e imporá aos Membros do
Conselho a multa do Artigo 126 § 1- numero 3^ O recurso será apresentado na Relação, dentro
do prazo marcado para as appellações crimes, e não lerá affeito suspensivo.

TITULO n 
Da eleição dos Eleitores

CAPITULO I
Da organisação das Mesas Parochiaes

Art. 39. As nomeações dos Deputados, e Senadores para a Assembléa Geral do Império
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do Brasil, e dos membros das Assembeas Legislativas Provinciaes, serão feitas por Eleitores de
Parochia (Artigo 90 da Constituição, e Artigo 4^ do Acto addcional), fazendo-se em cada Fre-
guezia, huma Assembléa Parochial, a qual será igualmente presidida pelo Presidente da Junta de
Qualificação.

Art. 40. A eleição de Eleitores em todo o Império será no primeiro domingo do mez de
novembro do 4- anno de cada Legislatura. Exceptua-se o caso de dissolução da Camará dos
Deputados, em que o Governo marcará hum dia, em que a eleição se fará em todo o Império.

Art. 41. Hum mez antes do dia estabelecido no Artigo antecedente, o Presidente da Mesa
Parochial, tendo recebido, por intermédio da Camará Municipal, as ordens do Governo para a 
eleição, convocará, na forma dos Artigos 4-, 5^ e 6 ,̂ as pessoas ahi mencionadas, a fim de proce-
der se á organisação da Mesa Parochial. Pela mesma occasião convidará os Cidadãos qualifica-
dos a fim de darem os seus votos.

Art. 42. No dia aprazado, reunido o Povo pelas 9 horas da manhã, celebrará o Parocho
Missa do Espirito Santo, e fará, ou outrem por elle, huma Oração análoga ao objecto. Ter-
minada a ceremonia religiosa, posta no Corpo da Igreja huma mesa, tomará o Presidente as-
sento á cabeceira desta, ficando á sua esquerda o Escrivão, e de hum, e outro lado os Eleito-
res e Supplentes; fazendo-se porém huma divisão conveniente, de sorte que os indivíduos
chamados para a organisação da Mesa, estando sempre ao alcance da inspecção, e fiscalisa-
ção dos Cidadãos presentes, possão preencher regularmente as funcçães, que a Lei lhes in-
cumbe. Todos os mais assistentes terão assentos, sem precedência, e estarão sem armas, e a 
portas abertas.

Art, 43. O Presidente fará, em voz alta, e inteligível, a leitura deste Titulo, e do Capitulo I.
do Titulo antecedente: immediatamente fará a chamada, e procederá á designação dos Membros
da Mesa Parochial, observando fielmente todas as disposições dos Artigos 8̂  até 15 inclusiva-
mente. A Acta da organisação da Mesa será lançada em hum livro próprio da eleição de Eleito-
res, e differente do da qualificação.

Art. 44. Concluída a Acta da Formação da Mesa, o Presidente fará inutilisar a separação,
que a isolava dos assistentes, e retirar de junto delia as cadeiras destinadas aos Eleitores, e Sup-
plentes; e depois de haver assim desembaraçado a Mesa, de sorte que os assistentes possão ro-
dear, e examinar os seus trabalhos, encetará a eleição, declarando - Está installada a Assembléa
Parochial.

Art. 45. São applicaveis aos Membros das Mesas Parochiaes, em quanto durarem suas
fucções, as disposições do Artigo 28.

Art 46. Compete á Mesa Parochial o seguinte:

§ 12 O reconhecimento da identidade dos votantes, podendo ouvir, em caso de duvida, o 
testemunho do Juiz de Paz, do Parocho, ou de Cidadãos em seu conceito abonados.

§ 2- A apuração dos votos dos votantes, e a expedição dos Diplomas aos Eleitores.

§ 3- A decisão dé quaesquer duvidas, que se suscitem acerca do processo eleitoral, na par-
te que lhe he commettida.

§ 4- Coadjuvar o Presidente na manutenção da ordem, na forma desta Lei.

As decisões da Mesa serão tomadas por maioria, votando em primeiro lugar o Presi-
dente.

Art. 47. Compete ao Presidente da Mesa Parochial:

§ 12 Regular a policia d'Assembléa Parochial, chamando á ordem os que delia se desvia-
rem, impondo silencio aos espectadores, fazendo sahir os que se não aquietarem, e os que inju-

101



riarem os Membros da Mesa, ou a qualquer dos votantes; mandando fazer neste caso auto de de-
sobediência, e remettendo-o á Autoridade competente. No caso porém de offensa physica contra
qualquer dos Mesarios, ou votantes, poderá o Presidente prender o offensor, remettendo-o ao
Juiz competente para o ulterior procedimento na forma das Leis.

§ 2- Regular os trabalhos da Mesa, designando hum dos Supplentes, ou seus substitu-
tos, para fazer a leitura das sedulas, debaixo de sua inspecção directa, e immediata; mandan-
do rectificar quaesquer enganos, que tenhão havido; e deferindo ás reclamações, que com o 
respeito conveniente pôde fazer qualquer dos assistentes sobre os trabalhos da Mesa. O Pre-
sidente designará hum dos Eleitores Mesarios para servir de Secretario desde que se achar a 
Mesa installada.

CAPITULO II
Dos recebimento das sedulas dos votantes

Art. 48. Installada a Assembléa Parochial, se procederá ao recebimento das sedulas dos
votantes, sendo estes chamados pela ordem, em que estiverem seus nomes inscriptos no alista-
mento, e recolhendo-se as sedulas em huma uma, á proporção que se forem recebendo. Finda a 
chamada pela lista geral, se praticará o mesmo com a supplementar, se existir. Dos que não acu-
direm á 1- chamada, far-se-ha hum rol, pelo qual se procederá a huma 2-, e depois a huma 3-
Esta terá sempre lugar em outro dia depois da segunda, em hora annunciada pelo Presidente ao
encerrar a Sessão do dia antecedente.

Art. 49. Com a terceira chamada termina o prazo do recebimento das sedulas; as recebidas
serão contadas, e emmassadas; e o seu numero mencionado em a Acta especial, em que se de-
clare o dia, e hora, em que a terceira chamada se fez, e-os nomes dos votantes, que a ella não
acudirão, os quaes por esse facto perderão o direito de votar nessa eleição. 

Art. 50. Não se receberão votos de quem não esteja incluido na qualificação, nem dos vo-
tantes, que não comparecerem pessoalmente, assim como não serão admittidas as sedulas, que
contiverem nomes riscados, alterados, ou substituídos por outros.

Art. 51. Os votantes não serão obrigados a assignar suas sedulas; e estas devem conter
tantos nomes, e suas respectivas occupações, quantos Eleitores tiver de dar a Parochia.

Art. 52. Em quanto não for fixado por Lei o numero de Eleitores de cada Parochia do Im-
pério, na forma do Artigo 107, será elle regulado na razão de 40 votantes por cada Eleitor. Dará
mais hum Eleitor aquella Parochia, que além de hum múltiplo de 40 contiver huma fracção de
mais de 20 votantes: nenhuma Parochia porém deixará de dar ao menos hum Eleitor, por menor
que seja o numero dos votantes.

Não obstante a regra antecedente, os Eleitores de qualquer Parochia em nenhum caso irão
além do número dado por essa Parochia naquella das duas eleições de 1842, e de 1844, em que
menor numero houver eleito; accrescentando-se-lhe huma quinta parte mais.

Art. 53. Podem ser Eleitores todos os que podem votar nas Assembléas Parochiaes. Ex-
ceptuão-se:

§ 1- Os que não tiverem de renda liquida annual, avaliada em prata, a quantia de duzentos
mil réis por bens de raiz, commercio, industria, ou Emprego.

§ 22 Os Libertos.

§ 32 Os pronunciados em queixa, denuncia, ou summario, estando a pronuncia competente
sustentada.
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CAPITULO m 
Da apuração dos votos

Art. 54. Terminado o recebimento das sedulas, e lavrada a Acta ordenada no Artigo 49,
dissolvidas pela Mesa as duvidas, que occorrerem, ordenará o Presidente que hum dos Supplen-
tes, ou seus Substitutos, em sua presença, leia cada huma das listas recebidas, e repartirá as le-
tras do alphabeto pelos outros três Membros da Mesa, os quaes irão escrevendo, cada hum em
sua relação, os nomes dos votados, e o numero dos votos por algarismos successivos da numera-
ção natural, de maneira que o ultimo numero de cada nome mostre a totalidade dos votos, que
este houver obtido, publicando em voz alta os números, á proporção que for escrevendo. As se-
dulas, que contiverem menor numero de nomes, do que deve dar a Parochia para Eleitores, se-
rão, não obstante, apurados: se contiverem maior numero, serão desprezados os nomes exceden-
tes no fim.

Art 55. Acabada a leitura das listas, o Secretario, pelas relações indicadas, publicará
sem interrupção alguma os nomes de todas as pessoas, e o numero de votos, que obtiverão
para Eleitores da Parochia, formando das taes relações huma geral, que será lançada na Acta
especial da apuração, principiando desde o numero máximo até o minimo, que será assigna-
da pela Mesa.

Art. 56. A eleição dos Eleitores será regulada pela pluralidade relativa de votos. Os que ti-
verem a maioria delles serão declarados Eleitores de Parochia até aquelle numero, que a Fregue-
zia deve dar. Os immediatos depois destes servirão de SupUentes. Ser recahir maioria de votos
em hum individuo, que a Mesa julgue não estar em circunstancias de ser Eleitor, expedir-lhe-ha,
não obstante, o respectivo Diploma, lançando na Acta a declaração de todas as duvidas, que oc-
correrem sobre a idoneidade do votado, a fim de que o Collegio Eleitoral decida por occasião da
verificação dos Poderes dos Eleitores.

Art. 57. Publicados os Eleitores, o Secretario lhes fará immediatamente aviso por carta,
para que concorrão á Igreja, onde se fizerão as eleições. Entretanto se extrahirão copias authenti-
cas da Acta especial da apuração desde o máximo até o menor numero de votos, as quaes serão
assignadas pela Mesa, e se dará huma a cada Eleitor, que lhe servirá de Diploma.

Art 58. Reunidos os Eleitores, se cantará hum Te-Deum solemne, para o qual fará o Vigá-
rio as despezas do Altar, e as Camarás todas as outras, ficando a cargo de seus respectivos Pro-
curadores apromptarem, mesa, assentos, papel, tinta, serventes, e o mais que necessário for para
se effeituar com toda a dignidade este solemne acto.

Art 59. O livro das Actas será remettido ao Presidente da Camará Municipal com Officio
do Secretario da Mesa Parochial; e inutilisando-se as listas dos votantes, se haverá a Assembléa
Parochial por dissolvida, sendo nullo qualquer procedimento, que de mais praticar.

Art. 60. Quando em alguma Freguezia se não puder verificar a eleição no dia designado,
far-se-ha, logo que cesse o impedimento, em outro dia designado pelo Presidente da Mesa Paro-
chial, ou por esta, se já tiver sido installada, e annunciado por Editaes: não poderão porém os
Eleitores votar para Deputados, se a sua eleição se não tiver concluído antes do dia marcado
para a reunião dos CoUegios Eleitoraes.

Art 61. As urnas, em que se guardarem de hum dia para outro as sedulas, e mais papeis
relativos á eleição, serão, depois de fechadas, e lacradas, recolhidas com o livro das Actas em
hum Cofre de três chaves, das quaes terá huma o Presidente, outra hum dos Eleitores, e outra
hum dos Supplentes Membros da Mesa. O Cofre ficará na parte mais ostensiva, e central da
Igreja, ou edifício, onde se estiver fazendo a eleição; e guardado pelas sentinellas, que a Mesa
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julgar precisas, não se pondo impendimento a quaesquer Cidadãos, que igualmente o queirão
quardar com a sua presença.

TITULO III
Da Eleição Secundaria

CAPITULO I
Dos Collegios Eleitoraes, e Eleição dos Deputados

Ari. 62. Os Eleitores de Parochia se reunirão em Collegios Eleitoraes, quando tiverem de
proceder á eleição de Deputados, e Senadores á Assembléa Geral, ou de Membros das Assem-
bléa Legislativas Provinciaes.

Art. 63. Logo que for publicada esta Lei, os Presidentes das Provincias procederão a huma
nova divisão dos Collegios Eleitoraes, conservando, ampliando, ou restringindo os Círculos
existentes; combinando a commodidade dos Eleitores com a conveniência de não serem muito
circumscriptos os Círculos. Determinada huma vez a nova divisão, não poderá ella ser alterada
senão por Lei.

Art. 64. Ficarão suspensos, por espaço de 40 dias, contados da nomeação dos Eleitores,
todos os processos, em que os mesmos forem autores, ou réos, querendo.

Art. 65. Nenhum Eleitor poderá votar, se não no Collegio Eleitoral, em cujo Circulo esti-
ver a Freguezia, pela qual for eleito. Não se chamará Supplente, se não substituir o Eleitor, que
tiver fallecido, ou mudado seu domicilio para fora da Província, ou que por ausente delia, se
ache inhibido de comparecer no dia da eleição.

Art. 66. O Presidente interino do Collegio Eleitoral he o Presidente da Assembléa Paro-
chial da Freguezia, onde se reunir o Collegio, e na falta, ou impedimento, o seu immediato em
votos.

Art. 67. As Camarás providenciarão, para que sejão presentes aos Collegios Eleitoraes os
livros das Actas das Assembléas Parochiaes, os quaes reverterão com promptidão, e segurança,
para seu Archivo, dissolvido o Collegio.

Art. 68. A eleição dos Deputados á Assembléa Geral far-se-ha em todo o Império trinta
dias defois do dia marcado para a eleição primaria, tanto nos casos ordinários, como quando ti-
ver sido dissolvida a Camará dos Deputados.

Art. 69. No dia aprazado, reunidos os Eleitores pelas 9 horas da manhã, o Presidente inte-
rino tomará assento á cabeceira da mesa, que deverá ser collocada de modo, que possa ser ro-
deada e inspeccionada pelos Eleitores, os quaes terão assento indistintactamente. O Presidente,
feita a leitura do presente Capitulo, chamará para servirem interinamente como Secretários e Es-
crutadores, os 4 Eleitores, que mais moços lhe parecerem, e havendo reclamação de que existão
outros Eleitores mais moços, o Collegio decidirá por meio de votação, se devem estes ser os
chamados, ou outros.

ArL 70. Constituída a Mesa interina, se procederá á nomeação de dois Secretários, e dois 
Escrutadores, em escrutínio secreto, votando cada Eleitor em 4 nomes. Os dois mais votados se-
rão os Secretários, e os outros dois Escrutadores. Os nomeados tomarão logo assento na mesa, e 
immediátamente se passará a nomear o Presidente, por escrutínio secreto, e por sedulas, dentre
os Eleitores; e apurados os votos pelos Secretários, e Escrutadores, será eleito, e publicado o que
reunir a pluralidade relativa Tomando o novo Presidente posse, em acto successivo, nomeará
huma Commissão de 3 Eleitores, á qual entregarão os seus Diplomas os Mesarios, tomando es-
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tes conta dos Diplomas de todos os outros Eleitores. Lavrada, e assignada a Acta especial da
installação do Collegio, este retirar-se-ha.

ArL 71. No dia seguinte, reunido, e presidido o Collegio, darão as Commissões conta do
que acharão nos Diplomas. Havendo duvidas sobre elles, ou acerca de qualquer outro objecto,
serão resolvidas pelo Presidente, Secretario, Escrutadores, e Eleitores. Quando o Collegio anul-
lar o Diploma de hum, ou mais Eleitores, chamará os Supplentes para os substituírem: tomará
todavia em separado, não só os votos dos Eleitores declarados nuUos, como os daquelles que os
substituírem, e de tudo se fará na Acta minuciosa declaração.

Art. 72. Verificados os Poderes dos Eleitores, dirigir-se-ha o Collegio á Igreja principal,
onde se celebrará, pela maior Dignidade Ecclesiastica, Missa solemne do Espirito Santo, e hum
dos Oradores mais acreditados (que se não poderá isentar) fará hum discurso análogo ás circus-
tancias, sendo as despezas feitas na forma do Art. 58; e finda a cerimonia religiosa, voltará o 
Collegio ao lugar do ajuntamento, e procederá immediatamente á eleição dos Deputados, cha-
mando-se os Eleitores por Freguezias, e recolhendo-se em huma uma as sedulas, que se forem
recebendo.

Art. 73. As sedulas devem conter os nomes, moradas, e empregos, ou occupações de tan-
tas pessoas, quantas são os Deputados, que a Província deve dar, com assignatura do Eleitor.

Art. 74. A Província do Rio Grande do Sul dará três Deputados; Santa Catharina hum; S.
Paulo nove; Mato Grosso hum; Goyas dois; Minas Geraes vinte; Rio de Janeiro dez; Espirito
Santo hum; Bahia quatorze; Sergipe d'ELRei dois; Alagoas cinco; Pernambuco treze; Parahiba
cinco; Rio Grande do Norte hum; Ceará oito; Piauhy dois; Maranhão quatro; Pará três.

Art. 75. Todos os que podem ser Eleitores são hábeis para serem Deputados. Exceptuão-
se:

§ l- Os que não tiverem de renda liquida annual, avaliada em prata, a quantia de quatro-
centos mil réis por bens de raiz, industria, commercio, ou Emprego.

§ 2- Os Estrangeiros, ainda que naturalizados sejão.

§ 3- Os que não professarem a Religião do Estado.
ArL 76. O Eleitor pôde votar, sem limitação alguma, naquelles que em sua consciência fo-

rem dignos, e julgar que tem as habilitações precisas, competindo exclusivamente a quem verifi-
car os Poderes dos eleitos examinar se tem elles as condições de idoneidade exigidas pela Cons-
tituição.

Art. 77. Entregues que sejão todas as listas, mandará o Presidente, por hum dos Secretá-
rios, contar, publicar, e escrever na Acta o numero delias; designará hum dos Escrutadores para
as ler, debaixo de sua inspecção immediata, e directa, advertindo qualquer engano,,e exigindo
que seja reparado, ou por si mesmo, ou a requerimento de qualquer Eleitor; e se procederá á 
apuração dos votos pelo methodo estabelecido no Art. 54.

Art. 78. Terminada a leitura das listas, hum dos Secretários, pelas relações indicadas, pu-
blicará sem interrupção os nomes de todas as pessoas, que obtiverão votos para Deputados, for-
mando huma lista geral pela ordem dos números, desde o máximo até o minimo, que será o ob-
jecto da Acta, com todas as mais circunstancias, que acompanharão, a qual será assignada pela
Mesa, e Collegio Eleitoral, em cuja presença se queimarão as referidas listas, dando-se o Colle-
gio por dissolvido.

Art. 79. Hum dos Secretários, em acto successivo ao da eleição, extrahirá três copias
authenticas da acta, que serão assignados por todos os menbros da mesa do Collegio, conferi-
das, e concertadas pelo Secretario da Camará, e na falta por huin Tabellião de Notas: será a pri-
meira remettida á Camará da Capital, a segunda ao Presidente da Provinda, e a terceira ao Mi-
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nistro do Império. Estas Actas serão entregues, dentro dos respectivos Officios, em qualquer
Agencia do Correio, quatro dias depois do encerramento do CoUegio, e a Mesa cobrará recibo,
salvo se preferir fazel-as chegar particulamente ao seu destino, em hum prazo, que não exceda a 
tantos dias, quantas veses se contiverem quatro legoas na distancia do lugar da reunião do CoUe-
gio á Capital. O livro da Actas será restituído ao Archivo da Camará Municipal.

CAPITULO n 
Da eleição de Senadores, e Membros das

Assembléas Legislativas Provinciais

Art. 80. Tendo-se de nomear algum Senador, por morte, ou augmento de numero, se pro-
cederá a nova eleição de Eleitores de Parochia, em dia designado pelo Presidente da respectiva
Provinda, o qual também marcará o dia, em que se hão de reunir os Collegios Eleitores, com-
postos dos Eleitores então nomeados

Art. 81. Cada Eleitor votará para Senador por huma lista de três nomes, declarando a ida-
de emprego, ou occupação de cada hum dos votados. Se tiverem de eleger-se dois Senadores,
votará cada eleitor em seis nomes, assim por diante. 

Art. 82. Para ser Senador requer-se:

§ 1- Que seja Cidadão Brasileiro, e que esteja no gozo de seus direitos políticos.

§ 2- Que tenha a idade de quarenta annos para cima.

§ 3- Que seja pessoa de saber, capacidade, e virtudes, com preferencia os que tiverem fei-
to serviços á Pátria.

§ 42 Que tenha de rendimento annual, por bens, industria, commercio, ou Emprego, a 
quantia liquida de oitocentos mil réis, avaliada em prata.

Art. 83. A idade de vinte e cinco annos, probidade, e decente subsistência, são as qualida-
des necessárias para ser Membro das Assembléas Legislativas Provinciaes. Exceptuão-se da re-
gra relativa á idade os casados, e os Officiaes Militares, que poderão ser eleitos quando forem
maoires de vinte e hum annos; os Bacharéis formados e os Clérigos de ordens Sacras. Não po-
dem ser eleitos Membros da Assembleia provincial, o Presidente da Província, o seu Secretario,
e o commandante das Armas.

Art. 84. Os Senadores, e Membros das Assemléas Provinciaes serão eleitos pelo methodo
estabelecido no Capitulo antecedente, observando-se fielmente todas as disposições ahi conti-
das, á respeito da installação, dos Collegios, ceremonia religiosa, recebimento e apuração dos
votos, expedição das Authenticas, &c. Na Eleição da Assembleia Provincial deve ser remettida
á mesma Assembléa, por intermédio do seu Secretario, a Authentica, que no Capitulo preceden-
te se manda remetter ao Ministro do Império.

CAPITULO ni
Da ultima apuração dos votos

Art. 85. Dois mezes depois do dia marcado para a reunião dos Collegios Eleitoraes, far-se-
ha a apuração geral dos votos nas Camarás Municipaes das Capitães das Províncias. A Camará
convidará por Editaes os Cidadãos para assistirem a esse solemne acto.

Art. 86. No dia aprazado, reunida a Camará, pelas 9 horas da manhã, e com toda a publici-
dade, abrirá o Presidente os Officios recebidos, e fazendo reconhecer aos circunstantes que elles
estavão intactos, mandará contar, e escrever na Acta o numero das Authenticas recebidas: im-
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mediatamente se passará á apural-as, com os Vereadores presentes pelo methodo estabelecido
no Art. 54. Finda a apuração, o Secretario da Camará publicará, sem demora ou interrupção al-
guma, os nomes das pessoas, e numero de votos, que obtiverão, formando-se huma Acta geral,
desde o numero máximo até o minimo, a qual será assignada pela mesma Camará, e Eleitores,
que presentes se acharem.

Art. 87. A Camará Municipal se limitará a sommar os votos mencionados nas differentes Actas.
Se porém houver duplicata de eleições em hum Collegio, e vierem duas Actas desse Collegio, apurará a 
que mais legitima lhe parecer, deixando de apurar a outra, e também deixará de apurar quaesquer Actas
de reuniões de Eleitores celebradas em lugares, que não estejão declarados CoUegios Eleitoraes; fazen-
do pwêm declaração especificada das Actas, que deixou de apurar englobadamente, e mencionado por
extenso os votos attribuidos em cada huma dessas Actas á quaesquer Cidadãos.

ArL 88. A pluralidade relativa regulará a eleição, de maneira que serão declarados eleitos
os que tiverem a maioria de votos seguidamente até o numero dos que deve eleger a Província.
Da Acta se extrahirão copias authenticas pelo Secretario da Camará, huma para ser remetida ao
Ministro do Império, ou ao Presidente da Provinda, no caso da eleição da Assembléa Provin-
cial, e outra para servir de diploma ao eleito, acompanhada de hum Officio da Camará para
identidade da pessoa.

ArL 89. Para Supplentes dos Deputados, e Membros das Assembléas Provinciaes, ficão 
designadas as pessoas que se lhes seguirem em numero de votos, constantes da Acta geral, pre-
cedendo-se entre si pelo maior numero, que cada hum delles tiver, de maneira que achando-se
algum dos effectivos legitimamente impedido por ausência, moléstia prolongada, ou por ter sido
nomeado Senador, a Camará da Capital expedirá ao Supplente hum Diploma igual aos que se
passarão aos effetivos; acompanhando-o de hum officio, em que declare que tomar assento
como substituto, ou por falta absoluta, ou durante o impedimento temporário.

Art. 90. Apuradas as relações pelo modo determinado, e publicadas as eleições, sCTão immedi-
atamente os eleitos, que presentes estiverem, e que facilmente se puderem chamar, acompanhados
pela Camará, Eleitores e Povo, conduzidos á Igreja principal, onde se cantará solemne Te-Deum a 
expensas da mesma Camará, com o que fica terminado o solemne acto da apuração dos votos.

Art. 91. Na eleição de Senador, a certidão authentica da Acta geral da apuração será reme-
tida á Secretaria d'Estado dos Negócios do Império, acompanhando a lista triplice (subscrita
pelo Secretario da Camará, por ella assignada, e com Officio da mesma Camará) apurada dentre
os primeiros votados até o triplo dos Senadores, que tiver eleito a Província.

TITULO IV
Da eleição dos Juizes de Paz e Camarás Municipaes

Art. 92. A eleição dos Juizes de Paz, e Camarás Municipaes será feita de 4 em 4 annos, no
dia 7 de Setembro, em todas as Parochias do Império. Qualquer que seja o numero de districtos
de Paz da Parochia, e embora se contenhão nella Capellas Curadas, a eleição será huma só, no
mesmo lugar, e com huma só Mesa Parochial, para apurar todos os votos da Freguezia, não só
para Vereadores, como para Juizes de Paz dos diversos districlos, e Capellas Curadas, que nella
se comprehenderem.

Art. 93. O Presidente da Assembléa Parochial nestas eleições será o mesmo designado
pela presente Lei para presidir á Junta de Qualificação, e á eleição primaria.

Art. 94. Hum mez antes do dia marcado para a eleição, o Presidente, a quem a Camará
Municipal já deverá ter expedido as ordens para se proceder a ella, convocará, na forma dos Ar-
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tigos 42, 5- e 6 ,̂ as pessoas ahi mencionadas, a fim de proceder-se á organisação da Mesa Paro-
chial. Pela mesma occasião convidará os Cidadãos qualificados votantes para irem dar os seus
votos, publicando a lista geral delles por copia authentica da qualificação.

Art. 95. No dia aprazado, reunido o respectivo Povo pelas 9 horas da manhã, posta huma
mesa no corpo da Igreja, o Presidente, tomando assento à cabeceira delia, tendo à sua esquerda o 
Escrivão, e de hum e outro lado os Eleitores, e Supplentes, separados pela divisão ordenada no
Artigo 42, fará em voz alta, e intelligivel, a leitura do presente Titulo, do Titulo II, e do Capitulo
I do Titulo I: immediatamente procederá à organisação da Mesa Parochial nos termos prescrip-
tos para a eleição primaria.

Art. 96. Lavrada a Acta da formação da Mesa, em livro especial para esta eleição, o Presi-
dente declarará - Está installada a Assembléa Parochial - e passará ao recebimento das sedulas
dos votantes, fazendo a chamada delles pela copia authentica da qualificação, que, na forma da
Lei, deve estar em seu poder.

Art. 97. Podem votar para Juizes de Paz, e Vereadores, todos os cidadãos comprehendidos
na qualificação, geral da Parochia.

Art. 98. Podem ser Vereadores todos os que podem votar nas Assembléas Parochiaes, ten-
do dois annos de domicilio dentro do Termo.

Art. 99. Podem ser Juizes de Paz todos os que podem ser Eleitores, com tanto que morem
no districto, a que pertencer a eleição.

Art. 100. Cada votante entregará duas sedulas, huma contendo os nomes de sete ou nove
pessoas para Vereadores, e outra contendo quatro nomes para Juizes de Paz. As sedulas, sem as-
signatura, serão fechadas, tendo por fora o rotulo - Vereadores para a Camará Municipal da Vil-
la de... ou Cidade de...; Juizes de Paz do Districto de..., ou da Capella de...

Art. 101. Terminado o recebimento das listas, o Presidente mandará separar as sedulas re-
lativas á eleição de Vereadores, e as pertencentes a cada hum dos Districtos, ou Capellas para a 
eleição de Juizes de Paz; contar, publicar, e escrever na Acta, com a devida distincção, o numero
de sedulas pertencentes a cada eleição. Começará a apuração pelas sedulas de Vereadores, pas-
sando successivamente ás sedulas pertencentes á eleição de Juizes de Paz de cada hum dos Dis-
trictos. De tudo se fará huma Acta circunstanciada, com a precisa clareza, contendo o numero de
votos, desde o máximo até o minimo, de cada huma das eleições.

Art. 102. Não se aceitarão sedulas, senão dos que comparecerem pessoalmente, e aos
que faltarem, sem legitimo impedimento, participado á Mesa, esta imporá a multa do Artigo
126 §72

Art. 103. A Mesa remetterá á Camará Municipal o livro das Actas, acompanhado de Offi-
cio do Secretario, e, queimadas as listas, se haverá por dissolvida a Assembléa Parochial.

Art. 104. As disposições do Titulo II são inteiramente applicaveis á eleição de Juizes de
Paz, e Vereadores, salvo na parte, em que estiverem alteradas pelo presente Titulo.

Art. 105. Recebidas pelas Camarás Municipaes as Actas das diversas Parochias, procede-
rão immediatamente á apuração dos votos para Vereadores, em dia annunciado por Editaes, se-
guindo o methodo geral das apurações. Terminada a apuração, serão declarados Vereadores os
que tiverem maioria de votos; os immediatos serão supplentes. As Camarás enviarão a cada
hum dos Vereadores eleitos huma copia authentica da Acta da apuração tirada pelo seu Secreta-
rio, assignada pelos Membros da Camará, e acompanhada de Officio da mesma Camará, convi-
dando-os a irem prestar o juramento, e tomar posse no dia sete de Janeiro. Para prestarem jura-
mento no mesmo dia serão igualmente convidados pelas Camarás os Juizes de Paz eleitos, cujos
Supplentes serão os immediatos em votos.
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Art 106. As Camarás, logo que concluírem a apuração, participarão ao Ministro do Impé-
rio na Corte, e aos Presidentes nas Províncias, o resultado da eleição de Vereadores, e Juizes de
Paz do seu Município.

TITULO V
Disposições Geraes

Art. 107. De oito em oito annos proceder-se-ha ao arrolamento geral da população do Im-
pério, pela maneira, que o Governo julgar acertada; devendo conter os mappas geral, e parciaes,
além de outras declarações que forem julgadas necessárias, a do numero de fogos de cada huma
Parochia. Este arrolamento determinará o numero de Eleitores, correspondendo cem fogos a 
cada Eleitor, e dando hum Eleitor mais a Parochia, que, além de hum múltiplo qualquer de cem,
contiver mais huma fracção maior de cincoenta fogos. Nenhuma Parochia porem deixará de dar
ao menos hum Eleitor, por menor que seja o numero dos seus fogos. O arrolamento será enviado
à Assembléa Geral para o fim de fixar-se por Lei o numero de Eleitores de cada Parochia do Im-
pério. Por fogo entende-se a casa, ou parte delia, em que habita huma pessoa livre, ou huma fa-
mília com economia separada, de maneira que hum edificio pode conter dois, ou mais fogos.

Art. 108. Suspender-se-ha o recrutamento em todo o Império por três mezes, a saber: nos
sessenta dias anteriores, e nos trinta posteriores ao dia da eleição primaria. Ficão prohibidos ar-
rumamentos de tropas, e qualquer outra ostentação de força militar no dia da eleição primaria, a 
huma distancia menor de huma légua do lugar da eleição.

Art. 109. Em qualquer eleição, concluída a apuração das listas, o Presidente do acto man-
dará publicar por Editaes, na porta do edificio, onde se estiver fazendo a eleição, e pela impren-
sa, onde a houver, o resultado da votação.

ArL 110. O Presidente da Junta de Qualificação será sempre o indivíduo que houver feito
a convocação dos Eleitores, e Suplentes para a formação da Junta; e seus Substitutos serão em
todo o caso os que se lhe seguirem na escala da eleição, de que foi tirado o seu nome, embora no
acto da ínstallação da Junta, antes, ou no progresso de seus trabalhos, entrem em exercício Juí-
zes de Paz dados pela eleição para hum novo quadriennio.

Art. 111. Qualquer procedimento Judicial, ex-officio, ou a requerimento de parte, que
deva ter lugar por motivo de defeito, vício, ou irregularidade na formação das Juntas de Qualifi-
cação, organisação das Mesas Parochiaes, e Collegios Lieitoraes, como acerca da qualificação, e 
apuração dos votos em qualquer eleição, só poderá ser iniciado depois de verificados pela Auto-
ridade competente os Poderes conferidos pela eleição, de que se tratar.

Art. 112. Dissolvida a Camará dos Deputados, considera-se finda a Legislatura, e cassa-
dos os Poderes dos respectivos Eleitores, os quaes servirão todavia para os trabalhos das Mesas
Parochiaes. Qualquer eleição por elles feita posteriormente ao acto da dissolução ficará sem vigor.

Art. 113. Quando os Eleitores de huma mesma Legislatura tiverem de proceder, em acto
successivo, a mais de huma eleição, servirá em todas ellas a mesma Mesa, que a principo se
houver nomeado, e não se repetirá a ceremonia religiosa ordenada pela Lei.

Art. 114. Quando os Collegios Eleitoraes se reunirem, tendo sido já verificados os Diplo-
mas em reunião anterior, praticar-se-ha logo no I- dia da reunião a nomeação da Mesa, solemni-
dade religiosa, recebimento das listas, e mais actos da eleição.

Art. 115. No caso de empate nas apurações dos últimos votos, decidirá a sorte; o sortea-
mento será annunciado por Editaes, com anticipação de vinte e quatro horas ao menos, e feito
com a maior publicidade, para que assistão, se quizerem, as partes interessadas, devendo as se-
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dulas ser extrahidas da uma por hum menino, que não tenha mais de 7 annos, lidas em voz alta
pelo Presidente do acto, e apresentadas a qualquer dos assistentes, que o requerer.

Art. 116. As Camarás, e Juizes de Paz, eleitos para as Cidades, Villas, e districtos nova-
mente creados, só terão exercício até tomarem posse os que deverem servir em virtude da elei-
ção geral de 7 de Setembro.

Art. 117. Para completar o numero de nove Vereadores nas Camarás das Villas, que forem
elevadas à cathegoria de Cidades, serão chamados a exercício os dois Supllentes immediatos,
até à época da eleição geral.

Art. 118. O Governo he competente para conhecer das irregularidades commettidas nas
eleições das Camarás Municipaes, e Juizes de Paz, e mandar reformar as que contiverem nulli-
dade. Esta attribuição poderá ser provisoriamente exercida pelos Presidentes de Província, quan-
do da demora possa resultar o inconveniente de não entrarem em exercício os novos eleitos no
dia designado pela Lei.

Art. 119. Todos os livros, de que trata esta Lei, serão fornecidos pelas Camarás Munici-
paes, numerados, e rubricados, abertos, e encerrados pelos Presidentes delias ou por quaesquer
Vereadores por elles nomeados. O Governo pagará a importância dos livros, e cofres para guar-
da das sedulas, quando as Camarás Municipaes o não puderem fazer por falta de meios.

Art. 120. Se na execução desta Lei occorreram duvidas, que possão ser decididas pelo Go-
verno, ou pelos Presidentes de Provinda, serão as decisões publicadas pela imprensa, communi-
cadas officialmente a todas as Autoridades, a quem possa interessar o seu conhecimento, e apre-
sentadas ao Senado, e á Camará dos Deputados na sua primeira reunião.

Art. 121. Os Presidentes das Provincias remetterão à Camará dos Deputados, por intermé-
dio do Governo, copias authenticas das Actas da eleição de Eleitores de todas as Freguezias das
respectivas Provincias, e a Camará dos Deputados decidirá, na occasião da verificação dos Po-
deres de seus Membros, da legitimidade dos mesmos Eleitores. Os Eleitores, que assim forem
julgados validos, serão os competentes, durante a Legislatura, para procederem a qualquer elei-
ção de Deputados, e Membros das Assembléas Provinciaes. Se a Camará dos Deputados annul-
lar a eleição primaria de qualquer Freguezia, proceder-se-ha a nova eleição, cuja Acta será
igualmente remetida à mesma Camará, para deliberar sobre a sua legitimidade.

Art. 122. Não he permitido ao Eleitor mandar por outrem a sua sedula, mas a deve pes-
soalmente apresentar.

Art. 123. O Governo remetterá á Camará respectiva as copias authenticas, que receber, da
eleição de Senadores, e Deputados.

Art. 124. Os Cidadãos Brasileiros, em qualquer parte que existão, são eligiveis em qualquer
districto eleitoral para Deputados, ou Senadores, ainda quando não sejão nascidos, ou domiciliados
naquella Província (Artigo 96 da Constituição). Quando qualquer for nomeado por duas, ou mais
Provincias conjunctamente, preferirá a da sua naturalidade; na falta desta, a da residência; e na falta
de ambas, prevalecerá aquella, em que tiver mais votos relativamentes aos CoUegios, que o elegerão.

Art. 125. Nenhum Eleitor poderá votar para Deputados, Senadores, e Membros das As-
sembléas Provinciaes, em seus ascendentes, ou descendentes, irmãos, tios, e primos-irmãos.

Art. 126. Serão multados, quando, na parte, que lhes tocar, se mostrarem omissos, ou
transgredirem as disposições da presente Lei:

§ 1- Pelo Ministro do Império na Corte, e Presidentes nas Provincias:

'N- l- As Camarás Municipaes das Capitães, e do Município Neutro, funccionando como
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apuradoras das Actas dos Collegios Eleitoraes, na quantia de 400 a 800$ repartidamente pelos
Vereadores em exercício.

N- 2- As Mesas dos Collegios Eleitoraes na quantia de 200 a 700$, repartidamente pelos
seus Membros.

N^ 3- As Camarás Municipaes em geral, e os Conselhos Municipaes de recurso, na quan-
tia de 200 a 700$ repartidamente pelos seus Membros.

N- 4- O Presidente da Junta de Qualificação, e da Assembléa Parochial, na quantia de 100
a 300$.

N- 52 As Juntas de Qualificação, e Mesas Parochiaes, na quantia de 150 a 400$ repartida-
mente pelos seus Membros.

§ 2- Pelos Collegios Eleitoraes:

Os Eleitores que, sem causa justificada, faltarem ás reuniões dos Collegios Eleitoraes em
30 a 60$.

§ 3- Pelas Camarás Municipaes:

Os Eleitores que não assignarem as Actas da eleição secundaria, na quantia de 60 a 80$.

§ 42 Pelas Mesas dos Collegios Eleitoraes:

Os Secretários das Camarás Municipaes, ou Tabelliães, chamados para o serviço do Art.
79, na quantia de 20 a 40$.

§ 5- Pelas Juntas de Qualificação, e Mesas Parochiaes:

N- l- Os Membros das mesmas, que se ausentarem sem motivo justificado, na quantia de
40 a 60$.

N- 2- Os Eleitores, e Supplentes, e mais Cidadãos convocados para a formação delias, que
não comparecerem, ou, tendo comparecido, não assignarem a Acta, na quantia de 40 a 60$.

N- 3- Os Escrivães de Paz chamados para qualquer serviço em virtude desta Lei, na quan-
tia de 20 a 40$.

§ 6^ Pelas Juntas de Qualificação:

Os Juizes de Paz que não enviarem as listas parciaes dos votantes, ou não fizerem publicar
os Editaes de que trata o Artigo 21, na quantia de 40 a 60$.

§ 7- Pelas Mesas Parochiaes:

Os votantes, que sem impedimento legitimo participado ás mesmas, não votarem na elei-
ção de Juizes de Paz, e Vereadores, na quantia de 10$.

Art. 127. As multas decretadas por esta Lei farão parte da Renda Municipal do Termo, em
que residir a pessoa multada. Huma Portaria do Ministro do Império, ou do Presidente da Pro-
víncia, contendo os nomes dos multados, os m.otivos, e a quantia da multa, assim como huma
certidão da Acta das Camarás Municipaes, Juntas de Qualificação, Mesas Parochiaes, Collegios
Eleitoraes, e Mesas dos mesmos, em que as multas houverem sido impostas, terão força de sen-
tença para a cobrança delias.

Art. 128. Os Presidentes da Província, que, por demora na expedição das ordens, forem
causa de se não concluírem em tempo as eleições, incorrem na pena do perdimento dos Empre-
gos que tiverem, e inhabilidade perpetua para quaesquer outros. Esta pena será imposta judicial-
mente, na forma das Leis.

Art. 129. Ficão revogadas todas as disposições relativas ao processo das eleições de Sena-
dores, Deputados, Membros das Assembléas Provinciaes, Juizes de Paz, e Camarás Municipaes,
as quaes se farão somente pela presente Lei.
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Mandamos por tanto a todas as Autoridades, a quem o conhecimento, e execução da refe-
rida Lei pertencer, que a cumprão, e facão cumprir, e guardar, tão inteiramente, como nella se
contém. O Ministro e Secretario d'Estado dos Negócios do Império a faça imprimir, publicar, e 
correr. Dada no Palácio do Rio de Janeiro aos dezenove de Agosto de mil oitocentos e quarenta
e seis, vigésimo quinto da Independência e do Império.

IMPERADOR. Com Rubrica e Guarda.
Joaquim MarcelUno de Brito 
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